5
Ata de número 355 (trezentos e cinquenta e cinco) da Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – COMASC, realizada em 29 de junho de 2016.
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	Ata de número trezentos e cinquenta e cinco da Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – COMASC, aos vinte e nove dias do mês de junho de dois mil e dezesseis, às sete e trinta horas, na Casa dos Conselhos Municipais de Castelo, com a presença dos conselheiros: Mariana Scolforo Louzada, Cristina de Fátima Nali Ferreira, Ana Paula Mercier Serejo, Cristiane Rizo Balliana, Anacleto Brunoro Júnior, Luciana Cristo Falçoni, Denise Vargas Azevedo Estofeles, Ana Carolina Balliana Martins Santos, Nilcéia Aparecida Silva Figueiredo, Lorena de Aguiar Zardo, Georgina de Oliveira Nalli, Cíntia Gama Pupin, Gilmara Araújo da Cruz. Os representantes da Associação das Crianças de Castelo - ACRIC: Silvana Paganini Passamani e também Ana Carolina Balliana Martins Santos e Lorena de Aguiar Zardo. A convidada Rosa Helena Barbieri Eller Pirola. A Secretária Executiva do Conselho Municipal de Assistência Social Eliane Maria Pizol Colodete. A Presidente Mariana iniciou a reunião explicando que está substituindo a Presidente Rosa Ambrosim pois a mesma encontra-se de atestado médico. Em seguida pediu a inclusão de pauta: Análise e aprovação da alteração do Plano de Trabalho do Convênio da APAE. Os conselheiros concordaram e Mariana, representando a APAE, explicou que o Processo nº 7175/2016 trata-se do recurso estadual para Pessoas com Deficiência; que o recurso saiu no mês de junho de 2016, porém, a Entidade havia feito um Plano de Trabalho para nove meses e o Setor de Convênios e Contratos reduziu o prazo para seis meses, necessitando de alteração no período de execução. Houve ainda alteração na contratação de um oficineiro em relação à sua carga horária. Depois descreveu os itens em que será utilizado o recurso, que é no valor de R$ 49.672,76 (quarenta e nove mil, seiscentos e setenta e dois reais e setenta e seis centavos), divididos em três parcelas. Cristiane perguntou se houve que fazer três orçamentos e se o Convênio será via Prefeitura Municipal e Mariana respondeu que a entidade fez três orçamentos e que será feito nos mesmos moldes da subvenção. Depois explicou que a alteração somente foi necessária devido à morosidade da Prefeitura Municipal. A convidada Rosa Eller informou que existe um fluxograma na Prefeitura Municipal, porém não é cumprido. O processo foi analisado e aprovado por todos os conselheiros. Continuando passou para a pauta: Análise e aprovação do repasse municipal para a Associação das Crianças de Castelo - ACRIC. A conselheira Cristiane, representante da Comissão de Prestação de Contas, explicou que a Comissão analisou a prestação de contas da ACRIC do ano de 2015 e verificou que existe um despacho dado pela Fiscal de Convênio Rosa Eller, havendo algumas dúvidas. Por isso a Comissão sugeriu convidar a referida Fiscal e os representantes da Entidade para esclarecimentos. A Fiscal Rosa informou que foi orientada que não há necessidade de somar todas as despesas mas acha difícil dar um parecer sem fazer isso. Depois explicou seu parecer sobre os recursos utilizados e o que foi devolvido. A Secretária da ACRIC, Lorena, informou que não houve erro da Entidade e que foi devolvido o valor solicitado pela Prefeitura Municipal; que o valor da subvenção social era no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) e houve rendimento no valor de 2.504,25 (dois mil, quinhentos e quatro reais e vinte e cinco centavos) que é da entidade e pode ser usado como quiser, sendo usado para pagamento do contador. Anacleto questionou que os rendimentos tem que ser devolvidos para a Prefeitura Municipal. Lorena informou que a Contabilidade e a Controladoria instruíram dessa forma. A Assistente Social da ACRIC, Ana Carolina, disse que a entidade não foi informada em nenhum momento sobre problemas relacionados ao Convênio e improbidade administrativa pela referida Fiscal de Convênios. A Fiscal Rosa justificou que ela e sua suplente, Tamires, analisaram a prestação de contas e se reportaram à funcionária da Controladoria Maura, que informou que o recurso da subvenção não pode ser utilizado para compra de refrigerante, pois a Normativa fala que é para manutenção da entidade e refrigerante não se enquadra. Diane disso, conversou com a Secretária Municipal de Assistência Social, Ana Lúcia, explicando a situação para ela ter ciência e enviar ao Conselho e depois para a Procuradoria e Controladoria para medidas cabíveis. Anacleto expôs que a entidade tem que comprar refrigerante e outros itens com recurso próprio. Ana Carolina informou que solicitou o remanejamento do recurso, ´porém não houve tempo hábil para a realização do solicitado. A entidade entrou em contato com as técnicas da Contabilidade, que alegaram não existir pendências naquele setor, sendo que já analisaram as prestações de contas e deram parecer de que está tudo correto. Lorena informou que a Contabilidade confirmou que os rendimentos podem ser utilizados e a Coordenadora da ACRIC, Silvana, disse que a entidade só usou o rendimento porque foi autorizada. Anacleto sugeriu que o Plano de Ação da utilização deste rendimento deveria passar pelo Conselho, para que fosse analisado, aprovado e posteriormente avaliado. Ana Carolina expôs que conversou com o Controlador sobre a aquisição de alimentos e o uso de refrigerante e foi orientada a fazer um documento para o Prefeito solicitando informações sobre os trâmites internos da Prefeitura Municipal e sobre a morosidade em relação aos processos; e ainda que a entidade não se opõe a devolver o recurso se for solicitado pelo Conselho e pelo Procurador. A conselheira Cristiane, enquanto representante da Comissão de Prestação de Contas, não vê objeção em relação a compra de refrigerante, porque entende que se os equipamentos públicos utilizam as entidades também podem, devendo ser uma regra igual para todos. Expôs que a discussão seria se pode ou não utilizar os saldos de rendimentos. Rosa Eller disse que elaborou seu Parecer seguindo as normativas de acordo com as orientações recebidas. Lorena informou que pediu o remanejamento dos valores dos objetos e que não teve tempo hábil de 30 dias, tendo sido devolvido o valor solicitado; que a entidade recebeu no final do ano de 2015 o Certificado do CEBAS, diminuindo em vinte por cento de imposto sobre a folha de pagamento, por isso a necessidade do remanejamento e a entidade acatou o que foi orientada. Mariana expôs que é importante o Conselho entender o que fazer com o rendimento que já foi utilizado pela entidade. Cristiane disse que tem que ponderar e respeitar a opinião da Fiscal de Convênio e não discutir a opinião dela; que a Comissão de Prestação de Contas quer achar uma solução para esse problema e encontrar uma regra que se aplica a todos; que precisa oficiar a Prefeitura Municipal sobre a necessidade de uma Normativa. Em seguida Cristiane leu o Cap. 5, parágrafo 2 da Instrução Normativa SCI Nº 002/2014, para esclarecimentos. A conselheira Ana Paula informou ainda que a minuta do Convênio da entidade, documento que a orienta, estava falho, não constando nada sobre como utilizar os saldos de rendimentos. Diante disto, os conselheiros sugeriram a devolução do recurso no valor de 2.504,25 (dois mil, quinhentos e quatro reais e vinte e cinco centavos), sendo aprovado por todos os conselheiros. Continuando a reunião passou para a pauta: Análise e aprovação do Convênio da APAE. Mariana citou que o Processo 5073/2016 refere-se ao recurso federal Piso de Transição para Pessoa com Deficiência, específico da APAE, do exercício 2015, referente a décima segunda parcela que não foi repassada pelo governo federal em tempo, dentro do exercício, sendo depositada somente em janeiro de 2016. Diante deste contratempo, para que a entidade não perca este recurso, foi orientada a fazer novo Plano de Trabalho, para firmar convênio específico para esta parcela, sendo o valor do recurso federal de R$ 7.529,76 (sete mil, quinhentos e vinte e nove reais e setenta e seis centavos) e a contrapartida da Prefeitura Municipal de R$ 193,60 (cento e noventa e três reais e sessenta centavos) em parcela única para ser usado com material de consumo. Os conselheiros aprovaram. Depois Mariana expôs sobre o Processo 013443/2015 da APAE, que houve a necessidade de fazer uma errata no Convênio devido a data ter sido publicada diferente do Convênio. Continuando a reunião Anacleto pediu a inclusão da pauta sobre a morosidade no processo de licitação da Prefeitura Municipal, sugerindo que o COMASC deveria notificar o Ministério Público, para que houvesse maior celeridade, visto que o Serviço de Acolhimento para Crianças e Adolescentes está passando por dificuldades. Prosseguindo passou para a pauta: Análise das prestações de contas das Entidades e da SEMAS. A conselheira Ana Paula, que é da Comissão de Prestação de Contas, iniciou com as entidades: ACAPPODE, Processo 013999/2015, referente as 2ª e 3ª parcelas da subvenção social de 2015, que foi aprovada; ILPI Vila Feliz Processo 002609/2016, referente as parcelas 1 e 2 do Convênio 09/2016, no valor de R$ 40.000,00 (anexo ao Processo 006553/2016), que foi aprovado; APAE Processo 002533/2016, referente a parcela 001/2016 da subvenção social, referente aos meses de fevereiro e março/2016, no valor de R$ 7.000,00, que foi aprovado; APEC Processo 012304/2015, referente as parcelas 4 e 5 de 2015, no valor de R$ 22.000,00 (anexo ao Processo 000078/2016), que foi aprovado; ACRIC Processo 005390/2016, referente a 1ª parcela 2016, que foi aprovada; APEC Processo 001354/2016, referente a parcela 001/2016, no valor de R$ 11.000,00 (anexo 003080/2016), que foi aprovado; ACAPPODE Processo 002968/2016, referente as 4ª e 5ª parcelas da subvenção social, referente as parcelas de 2015, que foi aprovada; AMA Processo 001852/2016, referente a prestação de contas da 1ª parcela da subvenção social da Prefeitura Municipal, no valor de R$ 33.600,00 (anexo 006205/2016), que foi aprovada. Em seguida Ana Paula apresentou a prestação de contas da SEMAS. Leu o ofício Nº 189/2016/SEMAS/PMC, de 29 de abril de 2016, que encaminha extrato bancário referente a março de 2016, que foi aprovado. Continuando a Presidente Mariana pediu aos conselheiros para agendar a próxima a reunião ordinária para dia 07 de julho de 2016, ao invés de 14 de julho, que será no CREAS. Todos os conselheiros concordaram. Passou então para a pauta: Informações Gerais: Mariana leu o convite do CREAS, enviado através do ofício nº 002/2016, convidando para um debate sobe o tema: “Políticas Públicas Para um País que Envelhece”, realizado no dia 17/06/2016, no horário de 7:30 às 11:00, no Centro Comunitário; Convite da Secretaria Municipal de Meio Ambiente convidando para uma reunião de Mobilização Social para elaboração dos Planos de Saneamento Básico e Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, no dia 14/06/16, às 9:00, no Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Castelo; leu o e-mail do CIEE informando sobre a mudança de endereço que é: Av. Ministro Araripe, 470, Bazar Vila Izabel, loja 02, bairro Vila Izabel, tel: (28) 3542-1082 e (28) 99916-6582, e-mail: castelo@ciee-es.org.br e ainda que a nova Coordenadora é Letícia Avanci; leu o e-mail do Conselho Estadual de Direitos Humanos, convidando para o Seminário  “Direitos Humanos e Cidadania no contexto da crise”, que será dia 01/07/16, no Teatro do IFES, em Jucutuquara, Vitória; leu o e-mail do MDS prorrogando o prazo para transferência dos saldos das contas do fundo a fundo; informou que no dia 01 de julho haverá um Seminário organizado pela SETADES sobre o Reordenamento dos Serviços de Alta Complexidade (acolhimento de crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência), de 9:00 às 17:00, que será realizado no CRAS, sendo o Conselho representado pelas conselheiras Mariana e Ana Paula. Em seguida os conselheiros passaram para redação do ofício para o Ministério Público. Sem mais nada a relatar, às 11:00 deu-se por encerrada a reunião e eu, Eliane Maria Pizol Colodete, lavrei a presente ata que vai assinada por mim e demais conselheiros presentes.
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